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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em reais - R$)

Reservas de capital Reservas de lucros
Dividendos

Opções adicionais Lucros
Capital Ágio outorgadas Incent. fiscais Legal propostos acumulad. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.822.616 52.814 1.065.834 6.101.543 1.218.747 6.079.816 - 23.341.369
Constit. de reserva-opções outorgad. - - 105.117 - - - - 105.117
Transf. de dividendos adic. p/passivo - - - - - (6.079.816) - (6.079.816)
Ajuste de lucros acumulados (318) (318)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 11.405.498 11.405.498
Constit. de reserva de incent. fiscais - - - 2.802.962 - - (2.802.962) -
Constituição de reserva legal - - - - 545.776 - (545.776) -
Dividendos prop. (R$ 75,17 p/ação) - - - - - - (2.014.190) (2.014.190)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 6.042.252 (6.042.252) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.822.616 52.814 1.170.951 8.904.505 1.764.523 6.042.252 0 26.757.660
Constit. de reserva-opções outorgad. - - 590.771 - - - - 590.771
Transf. de dividendos adic. p/passivo - - - - - ( 6.042.252) - (6.042.252)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 3.135.446 3.135.446
Constit. de reserva de incent. fiscais - - - 645.281 - - (645.281) -
Constituição de reserva legal - - - - - - 0 0
Dividendos prop. (R$ 20,67 p/ação) - - - - - - (622.542) (622.541)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 1.867.624 (1.867.624) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.822.616 52.814 1.761.722 9.549.786 1.764.523 1.867.624 0 23.819.085

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em reais - R$)

2022 2021
(Reapres.)

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.054.944 5.805.619
Aplicações financeiras 17.235.099 18.309.803
Contas a receber de clientes 15.015.846 13.585.206
Impostos a recuperar 1.538.057 684.510
Depósitos juidiciais 668.586 9.829
Outros créditos 226.722 234.590
Total do ativo circulante 37.739.254 38.629.557
Ativo não circulante
Imobilizado 1.081.487 1.314.600
Intangível 4.838.799 4.208.784
Total do ativo não circulante 5.920.286 5.523.384
Total do ativo 43.659.539 44.152.941
Passivo circulante
Fornecedores 4.872.296 2.362.377
Obrigações sociais e trabalhistas 10.923.012 8.600.001
Obrigações fiscais 1.732.461 1.682.469
Adiantamentos de clientes 247.243 1.293.343
Provisão para riscos 1.442.901 1.442.901
Dividendos a pagar 622.542 2.014.190
Total do passivo circulante 19.840.455 17.395.281
Patrimônio líquido
Capital social 8.822.616 8.822.616
Reservas de capital 1.814.536 1.223.765
Reservas de lucros 11.314.309 10.669.028
Dividendos adicionais propostos 1.867.624 6.042.251
Total do patrimônio líquido 23.819.085 26.757.660
Total do passivo e patrimônio líquido 43.659.540 44.152.941
Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais - R$)

2022 2021
Rec. prestação de serviços - líquida 85.911.214 78.337.031
Custo dos serviços prestados (30.171.172) (22.641.446)
Lucro bruto 55.740.042 55.695.585
Despesas (receitas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento (9.682.644) (9.076.854)
Gerais e administrativas (30.837.904) (22.727.797)
Comerciais (11.742.564) (8.867.921)
Outras rec. (despesas) operac. líq. 2.600 (742.144)
Lucro operac. antes do result. financ. 3.479.530 14.280.869
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.320.838 1.007.047
Despesas financeiras (154.590) (72.476)

2.166.248 934.571
Lucro antes do I.R. e da contrib. social 5.645.778 15.215.440
I.R. e contribuição social - correntes (3.179.197) (6.612.904)
Imposto de renda - incentivos fiscais 668.865 2.802.962
Lucro líquido do exercício 3.135.446 11.405.498
Lucro líquido por ação 20,67 75,17

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto para
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em reais - R$)
2022 2021

(Reapres.)
Fluxos de caixa das ativ. operacionais
Lucro líquido do exercício 3.135.446 11.405.498
Ajustes para reconc. o lucro líq. do exe.
com o caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 2.470.201 2.294.202
Provisão para riscos 0 969.901
Perdas estimadas com créditos

de liquidação duvidosa 58.657 200.217
Result. na baixa de ativo imobilizado - 137.121
Opções outorgadas reconhecidas 590.771 105.117
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber (1.489.296) (5.300.263)
Impostos a recuperar (853.547) (17.310)
Depósitos judiciais (658.757) (315)
Outros créditos 7.868 287.528
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 2.509.919 280.782
Obrigações sociais e trabalhistas 2.323.011 1.767.438
Obrigações fiscais 49.992 757.928
Adiantamentos de clientes (1.046.100) (1.298.966)
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais 7.098.165 11.588.878

Fluxo de caixa das atividades
de investimento

Aplicações financeiras 1.074.704 (2.338.977)
Aumento do imobilizado (370.292) (1.107.156)
Aumento do intangível (2.496.810) (2.019.190)
Caixa líquido aplicado nas
ativ. de investimento (1.792.398) (5.465.323)

Fluxo de caixa das atividades
de financiamento

Dividendos pagos (8.056.442) (8.106.528)
Caixa líq. aplicado nas atividades
de financiamento (8.056.442) (8.106.528)

Aumento do saldo de caixa e
equivalentes de caixa (2.750.675) (1.982.973)

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 5.805.619 7.788.592

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 3.054.944 5.805.619

Aumento do saldo de caixa
e equivalentes de caixa (2.750.675) (1.982.973)

NEUROTECH TECNOLOGIADA INFORMAÇÃOS.A.CNPJ(MF) N°05.359.081/0001-34 -Constituída como uma sociedade anônima de
capital fechado, a Neurotech é uma empresa de tecnologia, com sede na cidade de Recife. As demonstrações financeiras completas
acompanhadas do parecer dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da companhia. As demonstrações foram au-
ditadas e o parecer dos auditores independentes para os anos de 2021 e 2022 não contém nenhuma ressalva.

1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional. A Neurotech
Tecnologia da Informação S.A. (“Companhia” ou “Neurotech”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 20 de setem-
bro de 2002, cuja sede está localizada no bairro do Recife Antigo,
Cidade do Recife, Estado de Pernambuco. Tem como objeto social:
• A prestação de serviços técnicos de informática, notadamente os re-
lacionados com a manutenção de sistemas próprios e de terceiros;
• O desenvolvimento, isoladamente ou em parceria com pessoas na-
turais e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, incluindo o licenciamento
de uso de programas próprios ou de terceiros;
• A distribuição de programas de computador e outros bens e servi-
ços de informática, que possam ser objeto de cessão, licenciamento,
sub cessão ou sub licenciamento;
• A prestação de assessoria e consultoria na área de informática;
• A assessoria em negócios em geral;
• A administração de empresas e empreendimentos nacionais ou es-
trangeiros, no Brasil e no exterior, ligados à informática;
• A prestação de serviços de pesquisa de mercado;
• Ensino, pesquisa, treinamento, desenvolvimento, consultoria, re-
presentação de serviços em geral, ligados, direta e indiretamente,
com a área da informática;
• Aluguel de laboratórios, auditórios e outras áreas para cursos, pa-
lestras ou desenvolvimento de projetos; e
• Participação em outras sociedades empresárias ou simples, como
sócia, acionista ou quotista. A Companhia desenvolve soluções tec-
nológicas através de programas de computador (softwares) para an-
tecipação e gestão de riscos e oportunidades, que permitem desde
a automação dos processos de decisão usando as fontes de infor-
mações disponíveis até a implementação e acompanhamento de mo-
delos inteligentes para análise do perfil das operações. Essas
soluções são modulares, flexíveis e rapidamente integradas ao am-
biente operacional dos clientes nas diversas aplicações, sobretudo,
no âmbito de análises de crédito e risco dos clientes com os quais a
Companhia opera.
1.2. Contrato de venda de participação societária.Conforme Fato
Relevante publicado pela B3 S.A. no dia 09 de novembro de 2022,
foi informado que a B3 S.A. e os acionistas da Neurotech celebraram
na mesma data um contrato que resultará na aquisição, da totalidade
do capital social da Neurotech. O fechamento desta operação está
sujeito à implementação de determinadas condições precedentes
usuais nesse tipo de transação, incluindo sua aprovação pela Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (CADE). No dia 21 de dezembro de 2022, a
Superintendência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica
(CADE), aprovou a aquisição da Neurotech pela B3 S.A. O fecha-
mento da transação ainda fica sujeito à implementação das demais
condições precedentes. Subsequentemente ao encerramento do
exercício social de 2022, a CVM aprovou a operação (ver nota ex-
plicativa nº 27). Até a data de conclusão e aprovação destas de-
monstrações ainda remanescem condições a serem cumpridas, e,
portanto, a transação não foi concluída.
1.3. Pandemia da COVID-19. No exercício de 2021, mesmo com o
avanço da vacinação e ainda objetivando preservar a saúde e a se-
gurança de seus colaboradores, a Companhia continuou a atuar de
forma prudente, mantendo demais ações e medidas pautadas nas
orientações da OMS e do Ministério da Saúde, adotando o trabalho
híbrido, com a predominância em home-office. Com a redução da
mortalidade e da taxa de infectados globalmente verificou-se em
todas as áreas econômicas movimentos de recuperação. A adminis-
tração da Companhia continuou a manter medidas de monitoramento
de suas operações, como também dos efeitos dessa recuperação
em suas demonstrações. Assim como para as demonstrações con-
tábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a administra-
ção da Companhia não identificou impactos relevantes decorrentes
deste assunto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração
de conformidade. As demonstrações contábeis foram preparadas
de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) – Contabili-
dade de Pequenas e Médias Empresas). As práticas contábeis ado-
tadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e o Pronunciamento Técnico CPC PME (R1) –
Contabilidade de Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovado pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC). A administração da Companhia
declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e que

correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.
2.2. Base de elaboração. As demonstrações contábeis foram pre-
paradas com base no custo histórico, exceto para determinados ati-
vos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo, quando
aplicável, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. Estas
demonstrações contábeis foram preparadas com base na moeda
corrente do Brasil, o Real – R$, considerada como moeda funcional
e de apresentação.
2.3. Transações e saldos em moeda estrangeira. As operações
com moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional com
base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira,
quando aplicáveis, são convertidos para a moeda funcional (o Real
– R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos
balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualiza-
ção desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vi-
gente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são
reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado.
3. Principais políticas contábeis: 3.1. Instrumentos financeiros.
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Com-
panhia é parte das disposições contratuais do instrumento. Os ati-
vos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passi-
vos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros,
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente
no resultado.
3.1.1. Ativos financeiros. Todas as aquisições ou alienações nor-
mais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base
na data de negociação. As aquisições ou alienações normais cor-
respondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que re-
querem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de
norma ou prática de mercado. Os ativos financeiros mantidos pela
Companhia, quando aplicáveis, são classificados sob as seguintes
categorias: (a) ativos financeiros mensurados a valor justo por meio
de resultado; (b) ativos financeiros mantidos até o vencimento; (c)
ativos financeiros disponíveis para vendas; e (d) empréstimos e re-
cebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados.
No caso da Companhia os ativos financeiros compreendem: Em-
préstimos e recebíveis. São incluídos nesta classificação os ativos
financeiros não derivativos, com recebimentos fixos ou determiná-
veis que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e
recebíveis são mensurados pelo valor do custo amortizado utilizando-
se o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por re-
dução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através
da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto
prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.No caso da
Companhia compreendem: a) Caixa e equivalentes de caixa. São
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias
de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não
diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias
da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registra-
dos pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou
de realização. b) Contas a receber de clientes. São demonstradas
ao valor de realização, ajustadas, por provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, quando necessária. Os montantes a receber são
registrados com base nos valores nominais e não são ajustados a
valor presente por apresentarem vencimento de curto prazo, e por
não apresentarem um efeito relevante nas demonstrações contábeis.
c) Ativos financeiros mantidos até o vencimento. Compreendem
investimentos em determinados ativos financeiros classificados no
momento inicial da contratação, para serem mantidos até a data
do vencimento, os quais são mensurados ao custo de aquisição,
acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as
condições contratuais, menos eventual perda por valor recuperável,
quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, com-
preendem os saldos em aplicações financeiras. 3.1.2. Deterio-
ração de ativos financeiros. Ativos financeiros são avaliados a cada
data de balanço para identificação de eventual deterioração de ativos
(impairment). São considerados deteriorados quando existem evi-

dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reco-
nhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham impactado o fluxo
estimado de caixa futuro do investimento. ACompanhia não opera
com instrumentos financeiros derivativos. 3.1.3. Passivos fi-
nanceiros. São mensurados pelo custo amortizado com base no
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e va-
riação cambial são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os
passivos financeiros da Companhia são substancialmente repre-
sentados por fornecedores. Estão demonstrados pelos valores de
contratação, e quando aplicável, acrescidos dos encargos pactua-
dos, que incluem juros e atualização monetária ou cambial incorri-
dos. 3.2. Imobilizado. Estão registrados ao custo histórico de
aquisição ou construção. Os ativos estão deduzidos de depreciação
acumulada e das perdas por recuperação, quando aplicável. A de-
preciação dos ativos inicia-se quando estão prontos para uso pre-
tendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. É
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo mé-
todo linear, de modo que o valor do custo menos o valor residual
após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final
de cada balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas anuais de
depreciação estão mencionadas na Nota Explicativa no 11. Um item
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda
e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.
3.3. Intangível.Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial.
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis com vida útil de-
finida são submetidos a amortização, de acordo com sua vida útil es-
timada. Para as licenças de software adquiridas, sua vida útil varia
entre três e dez anos, a depender de sua perspectiva de obsoles-
cência. Para as bases de dados adquiridas, considera-se uma vida
útil de dois anos, estimados também a partir de sua perspectiva de
obsolescência. Os gastos com desenvolvimento interno de softwares
são registrados na medida em que se esperam que existam benefí-
cios econômicos futuros à Companhia. As taxas de amortização
estão mencionadas na Nota Explicativa no 12. Quando aplicável, os
ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são men-
surados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do re-
sultado no momento da baixa do ativo. 3.3.1. Pesquisa e desen-
volvimento – Inovação. Os gastos com pesquisas são registrados
como despesas, quando incorridos, e os gastos com desenvolvi-
mento vinculados a inovações tecnológicas dos produtos existentes
são capitalizados, quando atendidos todos os aspectos a seguir:
• Pode ser demonstrada a viabilidade técnica para concluir o ativo
de forma que ele seja disponibilizado para uso ou licenciamento;
• Há a intenção e capacidade da companhia de concluir o ativo in-
tangível e de usá-lo ou vendê-lo;
• Pode ser demonstrada a forma na qual o ativo intangível vai gerar
benefícios econômicos futuros;
• Recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para
concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível
estão disponíveis; e
• A Companhia possui a capacidade de mensurar com confiabilidade
os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento.
Os gastos capitalizados, quando os critérios acima descritos forem
atendidos, incluem o custo com os serviços de terceiros que são di-
retamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de de-
senvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de
produtos novos para venda ou intenção de concluir o ativo para usá-
lo. A atividade da Companhia pressupõe o contínuo desenvolvimento,
e neste contexto, estão em desenvolvimento projetos voltados em
sua maioria para as novas dimensões de negócios da Companhia.
Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos
amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. A amor-
tização do ativo inicia quando incorre o custo e a apuração do de-
senvolvimento do sistema ocorre anualmente. A vida útil dos ativos
de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada
projeto. Durante o período de desenvolvimento, o valor recuperável
do ativo é testado anualmente. 3.4. Perda por redução ao valor re-
cuperável de ativos não financeiros. Os bens do imobilizado, in-
tangível e outros ativos não circulantes são avaliados anualmente
para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda,
sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando
aplicável, ocorrendo perda decorrente das situações em que o valor
contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior
valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo,
esta é reconhecida no resultado do exercício. 3.5. Outros ativos e
passivos.Os ativos são demonstrados pelos valores realizáveis e os
passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mo-
netárias e cambiais.
3.6. Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Companhia
tem uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um
acontecimento passado, sendo provável a saída de recursos para li-
quidá-la. Sempre que a Companhia tem a expectativa de que parte
ou toda provisão possa ser certamente reembolsada, o reembolso é
reconhecido como um ativo separado. A despesa relativa a qualquer
provisão é apresentada no resultado do exercício, líquida de qual-
quer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for mate-
rial, as provisões são descontadas utilizando a taxa corrente que
reflita, quando apropriado, os riscos específicos.
3.7. Reconhecimento de receita. As receitas de software auferidas
pela Companhia compreendem as taxas de licenciamento, honorá-
rios de consultoria, serviços de suporte, de manutenção para evolu-
ção tecnológica dos produtos e receita de atendimento e
relacionamento aos clientes (help desk).
De forma geral, as receitas referentes a licenças de uso são conta-
bilizadas no mês em que todas as seguintes condições são atingidas:
• Da assinatura do contrato e disponibilização do software ao cliente;
• O valor da receita pode ser mensurado de forma confiável (con-
forme termos do contrato);
• Todos os riscos e benefícios inerentes à licença são transferidos ao
cliente;
• É provável que os benefícios econômicos associados à transação
fluirão para a Companhia.
A parcela de receita que atendeu a estas condições, mas que por
questões contratualmente estabelecidas quanto ao faturamento
(emissão de nota fiscal) é registrada, em conformidade com a com-
petência contábil do exercício, como uma receita a faturar em con-
trapartida do contas a receber (contas a receber a faturar).
3.8. Custos e despesas. Os custos de softwares são compostos
principalmente por salários do pessoal, consultorias e suporte e inclui
custos de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros.
As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área
de desenvolvimento de software relacionadas aos novos produtos
ou a inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atin-
girem os critérios de capitalização, são registradas como despesas
do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente
dos custos dos serviços prestados, em despesas operacionais. Além
disso, a Companhia capitaliza gastos com desenvolvimento, desde
que atendidos os critérios do CPC – PME – Seção 18 – Ativo Intan-
gível Exceto Ágio por Expectativa de Rentabilidade Futura (Good-
will). 3.9. Imposto de renda e contribuição social. As provisões
para imposto de renda e contribuição social são constituídas às alí-
quotas de 15% (quinze por cento), mais adicional de 10% (dez por
cento), sobre a parcela que ultrapassar R$ 240.000 anuais em lucro
tributável, e 9% (nove por cento), respectivamente, sobre o lucro con-
tábil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas. Conforme laudo
constitutivo emitido pelo Ministério da Integração Nacional, a Com-
panhia está enquadrada no artigo 1o da Medida Provisória no 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001, em conformidade com o estabelecido
no Decreto no 4.213, de 26 de abril de 2002 e com Regulamento dos
Incentivos Fiscais, por atender a condição onerosa de moderniza-
ção total de empreendimento na área de atuação da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), obtendo,
portando, em 2016, redução de 75% do imposto de renda e adicio-
nais com vigência de 10 anos, sendo o período de fruição iniciado em
1o de janeiro 2016 e válido até 31 de dezembro 2025. Contudo, nos
termos do referido incentivo, tais montantes não podem ser distri-
buídos, de modo que são registrados contabilmente em conta des-
tacada da demonstração do resultado e destinados a reserva de
lucros. Com o advento da Lei no 11.638/07, as subvenções e assis-
tências governamentais passaram a ser registradas diretamente no
resultado. A partir de 2022, a Companhia passou a aderir ao Pro-
grama Empresa Cidadã conforme a Lei nº 11.770/2008, regulamen-
tado pelo Decreto nº 7.052/2009 e Lei nº 13.257/2016.3.10.
Subvenções governamentais. As subvenções governamentais não
são reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Com-
panhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções
serão recebidas. A Companhia possui apenas os incentivos descri-
tos na nota explicativa nº 3.9. 3.11. Lucro líquido por ação. O re-
sultado por ação é calculado por meio da divisão do resultado do
exercício pela quantidade média ponderada de ações mantidas pelos
acionistas da Companhia em cada exercício social. 3.12. Dividen-
dos. A legislação societária brasileira, Lei no 6.404/76, determina a
distribuição de dividendo obrigatório aos acionistas por meio do ar-
tigo 202. Em função dessa legislação considera-se que o dividendo
obrigatório deva ser registrado como uma obrigação (passivo) na

data do encerramento do exercício social. A parcela que excede ao divi-
dendo obrigatório, previsto legal ou estatutariamente, é ser mantida no
patrimônio líquido, em conta específica, denominada “dividendo adicio-
nal proposto”, até a deliberação definitiva que vier a ser tomada pelos
sócios.
3.13. Uso de estimativas. A preparação das demonstrações contábeis
exige que a administração faça julgamentos e adote estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, as
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respecti-
vos resultados reais. Desta forma, a administração da Companhia revisa
as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua. Os ajustes
oriundos no momento destas revisões são reconhecidos no período em
que as estimativas são revisadas e, também, aplicadas de maneira pros-
pectiva. Os resultados finais dessas transações e informações, quando
da sua realização em períodos subsequentes, podem divergir significa-
tivamente das estimativas. As principais estimativas utilizadas referem-
se à elaboração de projeções para realização do ativo intangível,
avaliação do valor justo do programa de opção de compra de ações e ou-
tras similares. 3.14. Normas, alterações e interpretações existentes
que não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela
Companhia. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu
novas normas para Empresas de grande porte com vigência a partir de
2020. Aspectos destas normas, quando inclusas no Pronunciamento Téc-
nico PME – Contabilidade para pequenas e médias empresas, poderá
afetar as demonstrações da Companhia. A administração oportunamente
irá avaliar os efeitos de novas normas tão logo sejam emitidas.
4. Reapresentação dos valores correspondentes: A administração da
Companhia está reapresentando o ativo do balanço patrimonial do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 e 1º de janeiro de 2021 em fun-
ção: (i) de reclassificação de aplicações financeiras e (ii) de
reclassificação de depósitos judiciais, sendo ambas alterações (sem im-
pactos no resultado, passivo e patrimônio líquido) apresentadas retroati-
vamente em conformidade com o CPC – PME - seção 10 – Políticas
contábeis, Estimativas e Erros e a Seção 3 – Apresentação das De-
monstrações Contábeis, que produziram os seguintes impactos sem al-
teração final no resultado do exercício:
a) Balanços Patrimoniais – ATIVO

31/12/2021
Originalmente Ajustes Reapresent.
apresentado

Ativo Circulante
Caixa e equiv. de caixa (a) 24.115.422 (18.309.803) 5.805.619
Aplicações financeiras (a) - 18.309.803 18.309.803
Contas a rec. de clientes 13.585.206 - 13.585.206
Impostos a recuperar 684.510 - 684.510
Depósitos judiciais (b) - 9.829 9.829
Outros créditos (b) 244.419 (9.829) 234.590
Total do Ativo Circulante 38.629.557 - 38.629.557
Ativo não Circulante
Imobilizado 1.314.600 - 1.314.600
Intangível 4.208.784 - 4.208.784
Total do Ativo não Circ. 5.523.384 - 5.523.384
Total do Ativo 44.152.941 - 44.152.941

01/01/2021
Originalmente Ajustes Reapresent.
apresentado

Ativo Circulante
Caixa e equiv. de caixa (a) 23.759.418 (15.970.826) 7.788.592
Aplicações financeiras (a) - 15.970.826 15.970.826
Contas a rec. de clientes 8.485.160 - 8.485.160
Impostos a recuperar 667.200 - 667.200
Depósitos judiciais (b) - 9.513 9.513
Outros créditos (b) 531.951 (9.513) 522.438
Total do Ativo Circulante 33.443.729 - 33.443.729
Ativo não Circulante
Imobilizado 891.441 - 891.441
Intangível 3.936.920 - 3.936.920
Total do Ativo não Circ. 4.828.361 - 4.828.361
Total do Ativo 38.272.090 - 38.272.090
b) Demonstração dos Fluxos de Caixa

31/12/2021
Originalmente Ajustes Reapresent.
apresentado

Fluxo de Caixa das Ativid.
Operacionais

Lucro Líquido do Exercício 11.405.498 - 11.405.498
Ajustes para reconciliar o
lucro líquido do exe. com
o caixa líq. gerado pelas
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 2.294.202 - 2.294.202
Provisão para riscos 969.901 - 969.901
Perdas estim. com créditos

de liquidação duvidosa 200.217 - 200.217
Result. da baixa de ativo

Imobilizado 137.121 - 137.121
Opções outorgadas

reconhecidas 105.117 - 105.117
Redução (Aumento)
dos Ativos

Contas a Receber (5.300.263) - (5.300.263)
Impostos a Recuperar (17.310) - (17.310)
Depósitos Judiciais (b) - (315) (315)
Outros Créditos (b) 287.213 315 287.528
Aumento (Redução)
dos Passivos

Fornecedores 280.782 - 280.782
Obrig. Sociais e Trab. 1.767.438 - 1.767.438
Obrigações Fiscais 757.928 - 757.928
Adiantamento de clientes (1.298.966) - (1.298.966)
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais 11.588.878 - 11.588.878

Fluxo de Caixa das Ativid.
de Investimento -

Aplicações Financeiras (a) - (2.338.977) (2.338.977)
Aumento do Imobilizado (1.107.156) - (1.107.156)
Aumento do Intangível (2.019.190) - (2.019.190)
Caixa líquido aplicado nas
ativid. de Investimento (3.126.346) (2.338.977) (5.465.323)

Fluxo de Caixa das Ativid.
de Financiamento

Dividendos Pagos (8.106.528) - (8.106.528)
Caixa Líquido Aplicado nas
Atividades de Financ. (8.106.528) - (8.106.528)

Aumento do saldo de Caixa
e Equivalentes de Caixa 356.004 (2.338.977) (1.982.973)

Caixa e Equiv. de Caixa no
Início do Exercício 23.759.418(15.970.826) 7.788.592

Caixa e Equivalentes de
Caixa no Final do Exe. 24.115.422(18.309.804) 5.805.619

Aumento do saldo de Caixa
e Equivalentes de Caixa 356.004 (2.338.977) (1.982.973)

(a) Reclassificação de aplicações financeiras classificadas ante-
riormente como Caixa e Equivalentes de Caixa. A gestão de caixa in-
clui o investimento do excesso de caixa em equivalentes de caixa. Dessa
forma, apesar de as aplicações da Companhia atenderem à definição de
caixa e equivalente de caixa, mas por não serem mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, o excesso de
caixa registrado foi classificado em conta de aplicações financeiras e de-
monstrado como uma atividade de investimento na demonstração dos
fluxos de caixa.
(b) Reclassificação de depósitos judiciais classificados anterior-
mente como “Outros Créditos”.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
(Reapresent.) (Reapresent.)

Caixa e depósit. bancários 1.199.810 219.233 855
Depósit. bancários remun. 1.855.134 5.586.386 7.787.737
Total 3.054.944 5.805.619 7.788.592
Em 31 de dezembro de 2022, Caixa e equivalentes de caixa eram re-
presentados por caixa e depósitos bancários e depósitos bancários re-
munerados a uma taxa anual de 0,385% do CDI.
Esses depósitos bancários remunerados são prontamente conversíveis
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante
risco de mudança de valor.
6. Aplicações financeiras
A composição do saldo de aplicações financeiras está demonstrada a se-
guir:

Rendimentos31/12/2022 31/12/202101/01/2021
(Reapres.) (Reapres.)

Depósitos Remune. - - - -
CDB 92%a99%CDI 7.704.839 4.330.512 1.935.704
Fund. de renda fixa

e crédito privado 99%a106%CDI 9.530.260 13.979.29114.035.122
Total 17.235.099 18.309.80315.970.826
Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações financeiras eram represen-
tadas por Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e fundos de investi-
mento em renda fixa, remunerados a taxas pós-fixadas. A gestão de caixa
inclui o investimento do excesso de caixa em equivalentes de caixa.
Dessa forma, apesar de as aplicações da Companhia atenderem à defi-
nição de caixa e equivalente de caixa, mas por não serem mantidos com
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, o ex-
cesso de caixa registrado em conta de aplicações financeiras é de-
monstrado como uma atividade de investimento na demonstração dos
fluxos de caixa.
7. Contas a receber de clientes

2022 2021
Clientes nacionais faturados (a) 5.776.761 3.678.821
Clientes nacionais a faturar (b) 9.586.989 10.195.631
(-) Perdas com créditos de liq. duvidosa (c) (347.904) (289.246)
Total 15.015.846 13.585.206
(a) Títulos a receber decorrentes da prestação de serviços de setup, li-
cenças de software e manutenções evolutivas, realizadas e faturadas
para os clientes nacionais;
(b) Títulos a receber decorrentes da prestação de serviços de setup, li-
cenças de software e manutenções evolutivas, realizadas e registradas
em conformidade com a competência contábil do exercício, mas ainda
não faturadas para os clientes nacionais em decorrência de condições
contratualmente estabelecidas.
(c) A Companhia constitui as perdas com créditos de liquidação duvidosa
com base na análise individualizada da carteira de clientes e dos riscos
de realização das contas a receber, considerando a avaliação dos deve-
dores quanto à possibilidade de liquidação, a experiência passada e as
negociações em andamento.
A composição das contas a receber faturado por idade de vencimento é
como segue:

2022 2021
A vencer 3.957.829 2.118.939
Vencidas
Até 30 dias 607.521 1.194.740
31 a 60 dias 320.614 16.630
61 a 90 dias 227.419 16.424
91 a 180 dias 301.397 42.841
Acima de 180 dias 361.981 289.247
Total 5.776.761 3.678.821
A movimentação das perdas com créditos de liquidação duvidosa no exer-
cício é como segue:

2022 2021

Saldo inicial (289.246) (89.029)
Adições (64.195) (200.217)
Reversões 5.537 -
Saldo final (347.904) (289.246)
8. Impostos a recuperar

2022 2021
PIS e Cofins a recuperar 339.972 252.281
CSLL a recuperar 487.043 233.955
IRRF a recuperar 604.593 192.384
Saldo Negativo de IRPJ 47.130
Saldo Negativo de CSLL 29.645
Outros 29.674 5.890
Total 1.538.057 684.510
9. Depósitos Judiciais

31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
(Reapresent.) (Reapresent.)

Depósitos Judiciais 668.586 9.829 9.513
Total 668.586 9.829 9.513
Depósitos Judiciais realizados em função de processos de natureza tra-
balhista referentes a reclamação por danos morais, horas extras e verbas
rescisórias onde a perspectiva advocatícia consta do valor acima, classi-
ficados como circulante dada a expectativa de conclusão em 2023.
10. Outros créditos

31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
(Reapresent.) (Reapresent.)

Adiant. a fornecedores 27.260 20.984 172.968
Adiant. a empregados 16.340 16.396 50.549
Despesas antecipadas 131.223 145.311 199.021
Outros 51.899 51.899 99.900
Total 226.722 234.590 522.438

11. Imobilizado
2022 2021

Custo Depreciação Taxas anuais
acumulada Líquido Líquido de depreciação

Máquinas e equipamentos 3.793 (2.261) 1.532 2.212 10%
Móveis e utensílios 384.465 (167.348) 217.117 255.193 20%
Computad. e periféricos 2.513.332 (1.880.464) 632.868 824.839 20%
Instalações 21.142 (16.684) 4.458 5.975 13%
Benfeit. em propriedade

de terceiros 292.528 (67.016) 225.512 226.381 10%
Total 3.215.260 (2.133.773) 1.081.487 1.314.600
A movimentação das contas do imobilizado no exercício é como segue:

Saldos Saldos Saldos
em 2020 Adições Baixas Transf. em 2021 Adições Baixas Transf. em 2022

Custo
Máquinas e equipamentos 9.128 - - (5.335) 3.793 - - - 3.793
Móveis e utensílios 186.767 183.307 (9.033) 362 361.403 23.886 (824) - 384.465
Computadores e periféricos 1.535.916 794.748 (142.711) 4.973 2.192.926 320.406 - - 2.513.332
Instalações 23.467 1.681 (4.006) - 21.142 - - - 21.142
Benfeit. em propriedade

de terceiros 305.304 127.420 (166.196) - 266.528 26.000 - - 292.528
Total 2.060.582 1.107.156 (321.946) - 2.845.792 370.292 (824) - 3.215.260
Depreciação
Máquinas e equipamentos (861) (720) - - (1.581) (681) - - (2.262)
Móveis e utensílios (85.493) (24.650) 3.933 - (106.210) (61.961) 824 - (167.347)
Computad. e periféricos (1.019.214) (491.584) 142.711 - (1.368.087) (512.377) - - (1.880.464)
Instalações (15.566) (1.643) 2.042 - (15.167) (1.517) - - (16.684)
Benfeit. em propriedade

de terceiros (48.007) (28.279) 36.139 - (40.147) (26.869) - - (67.016)
Total (1.169.141) (546.876) 184.825 - (1.531.192) (603.405) 824 - (2.133.773)
Saldos líquidos 891.441 560.280 (137.121) - 1.314.600 (233.113) - - 1.081.487
12. Intangível

2022 2021
Custo Amortização Saldo líquido Saldo líquido Taxas médias anuais

acumulada de amortização
Softwares desenvolvidos internamente 8.647.050 (4.339.024) 4.308.026 3.749.867 24%
Licenças de softwares 766.216 (507.026) 259.190 241.417 23,2%
Bases de dados 1.615.000 (1.343.417) 271.583 217.500 50%
Total 11.028.266 (6.189.467) 4.838.799 4.208.784
A movimentação das contas do intangível no exercício é como segue:

Saldo em Saldo em Saldo em
2020 Adição Transf. Amortização 2021 Adição Amortização Transf. 2022

Softwares desenv. interna. 2.968.338 1.890.468 357.104 (1.466.043) 3.749.867 2.406.801 (1.848.642) - 4.308.026
Licenças de softwares 306.124 48.722 (24.822) (88.607) 241.417 24.009 (6.236) - 259.190
Bases de dados 662.458 80.000 (332.282) (192.676) 217.500 66.000 (11.917) - 271.583
Total 3.936.920 2.019.190 - (1.747.326) 4.208.784 2.496.810 (1.866.795) - 4.838.799

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
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...Continua
As adições ocorridas no exercício representaram customizações cor-
respondentes ao desenvolvimento e atualização para aprimoramento
das funcionalidades dos softwares, mediante necessidades dos clientes
e busca de novos mercados para a Companhia.

13. Fornecedores
2022 2021

Fornecedores de serviços 4.837.986 2.359.001
Fornecedores de materiais 34.310 3.376
Total 4.872.296 2.362.377
14. Obrigações sociais e trabalhistas

2022 2021
Salários a pagar 1.796.224 1.385.037
INSS a recolher 1.229.724 1.085.961
FGTS a recolher 306.971 230.884
Provisões para férias 3.603.573 2.352.778
Encargos sobre férias 515.310 347.550
Particip. nos lucros e resultados

e demais encargos 3.257.936 3.013.254
Outros 213.275 184.537
Total 10.923.012 8.600.001
A administração efetuou o recolhimento da parcela do INSS de obriga-
ção da Companhia aplicando a alíquota de 4,5% sobre o faturamento
total do exercício, conforme Lei no 12.546/11, atualizada pela
Lei no 13.161/15 que tornou facultativo a opção do recolhimento sobre
o montante do faturamento ou sobre os proventos incluídos na folha de
pagamento, todavia com alíquota de 20%.
15. Obrigações fiscais

2022 2021
IR a recolher - 419.033
CSLL a recolher - 26.557
IRRF a recolher 853.988 563.806
ISS a recolher 388.540 352.824
Outros 489.933 320.249
Total 1.732.461 1.682.469
16. Adiantamentos de clientes
Refere-se ao saldo de adiantamento efetuado por clientes relacionados
à prestação de serviços contratadas para períodos futuros, já faturados
e recebidos em 2022, cuja receita será reconhecida ao longo do exercí-
cio de 2023, de acordo com o regime de competência.
17. Provisões para riscos

2022 2021
Provisões para riscos trabalhistas 1.442.901 1.442.901
Total 1.442.901 1.442.901
Provisão realizada em função de processo de natureza trabalhista refe-
rente a reclamação por danos morais, horas extras e verbas rescisórias
onde a perspectiva advocatícia consta do valor acima.
A posição das demandas judiciais de natureza trabalhista classificadas
com probabilidade de perda possível, de acordo com a opinião dos con-
sultores jurídicos e que não foram objeto de provisão contábil, montam
em aproximadamente R$ 100.000 (2020 – R$ 111.923) e referem-se a
reclamações trabalhistas como indenização por danos morais, horas ex-
tras e verbas rescisórias.
A movimentação das provisões no exercício é como segue:

2022 2021
Saldo inicial 1.442.901 473.000
Adições - 969.901
Saldo final 1.442.901 1.442.901
18. Imposto de renda e contribuição social
A despesa de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro con-
tábil ajustado conforme legislação fiscal aplicável é demonstrada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 5.645.778 15.215.440

I.R. e contribuição social
à alíquota nominal de 34% 1.919.565 5.173.250

Ajustes ao lucro que afetam o
resultado do exercício

Diferenças permanentes
Doações - 1.214
Brindes 46.494 54.269

Despesas indedutíveis 500.564 342.008
Particip. nos lucros de não empreg. 241.795 394.456
Programa de opções de ações 200.862 35.740
Outras adições (exclusões) líq. 293.917 635.967
Total 1.283.632 1.463.654
Efeito exclud. - adicional de I.R. (a) (24.000) (24.000)
Incentivo fiscal de redução do I.R.

SUDENE (b) (645.281) (2.802.962)
Incentivo fiscal de redução do I.R.

Empresa Cidadã (b) (23.584) -
Total de despesa de I.R. e contrib.
social correntes 2.510.332 3.809.942

Taxa efetiva 44% 25%
(a)Parcela de dedução correspondente ao lucro tributável anual exce-
dente a R$ 240.000. (b)Reserva de incentivo fiscal, conforme descrito
nas notas explicativas nº 3.9 e 19.
19. Patrimônio líquido: a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2022
e 2021, o capital subscrito e integralizado é de R$ 8.822.616 e está re-
presentado por 151.725 ações ordinárias, sem valor nominal, as quais
são totalmente subscritas e integralizadas e distribuídas da seguinte
forma:

Quantidade de ações Participação

Neuroanalítica Participações Ltda. 86.485 57%
Neuropar Participações S.A. 65.240 43%
Total 151.725 100%
Direito das ações. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. b) Reservas de ca-
pital. b.1) Ágio. Nesta rubrica, estão contabilizados os efeitos da corre-
ção do CDI na integralização do capital da Companhia, conforme
aprovação em Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada de 14 de
junho de 2013. b.2) Opções outorgadas – programa de opção de
compra de ações. Em 29 de maio de 2014, mediante aprovação do
Conselho de Administração, a Companhia aprovou um plano de opção
de compra de ações de sua emissão. Este programa consiste no direito
de compra de certas quantidades de ações cedido aos administradores,
empregados em posição de comando e gerência e prestadores de ser-
viços da Companhia ou outras sociedades sob o seu controle. O plano
tem por objetivo permitir que as pessoas elegíveis, sujeitas a determi-
nadas condições, adquiram ações, com vistas a: (a) estimular a expan-
são, o êxito e a consecução dos objetos sociais da Companhia; (b)
alinhar os interesses das pessoas elegíveis e acionistas da Companhia
e (c) possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o seu controle
atrair e manter a ela(s) vinculadas as pessoas elegíveis. A Companhia ce-
lebrou com cada beneficiário um Instrumento Particular de Outorga de
Opção de Compra e Subscrição de Ações, por meio do qual a Compa-
nhia outorga opções de ações dentro de limites e mediante cumprimento
de determinadas condições. A apuração dos valores e o registro contá-
bil das opções de ações (Stock Options) estão de acordo com os crité-
rios estabelecidos na seção 26 “Pagamento baseado em ações” do
Pronunciamento Técnico CPC PME:
Opções de ações outorgadas pela Companhia

Ano de Período Valor justo das Taxa de juros
Grupo Outorga exercício opções outorgadas livre de riscos
1 2014 06 anos R$146,23 a R$175,19 11,89% a 12,04%
2 2015 06 anos R$163,76 a R$195,99 12,52% a 12,45%
3 2016 06 anos R$186,52 a R$223,61 12,39% a 12,57%
4 2017 06 anos R$209,18 a R$250,61 10,79% a 11,05%
5 2017 06 anos R$211,49 a R$253,26 9,88% a 10,17%
6 2018 06 anos R$226,09 a R$271,61 11,44% a 12,03%
7 2019 06 anos R$233,02 a R$279,93 11,44% a 12,03%
8 2019 06 anos R$146,23 a R$175,19 11,89% a 12,04%
9 2019 06 anos R$238,67 a R$285,94 10,79% a 11,05%
10 2020 06 anos R$253,05 a R$302,34 5,88% a 6,26%
11 2020 06 anos R$255,41 a R$305,80 5,25% a 6,27%
O valor de mercado de cada opção de ação foi estimado na data da
outorga, inicialmente usando o modelo Black-Scholes-Merton e
posteriormente atualizado pela Administração. Os montantes das
amortizações registradas como despesa, nas demonstrações contábeis,
em contrapartida do patrimônio líquido da Companhia, desde a data da
outorga até 31 de dezembro de 2021, estão descritos a seguir:

Extinção do programa de opções de compra de ações e transação
com a B3
A extinção dos planos de remuneração variável e direitos outorgados a
determinados empregados e colaboradores da Companhia, notada-
mente: (i) o plano de stock options – “SOP” aprovado em Assembleia
Geral em 2014 e (ii) o plano de bonificação denominado “Bônus SOP Ta-
lento” aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia foi ne-
gociada como uma das condições precedentes ao fechamento da
transação de venda de ações de emissão da Companhia ao atual acio-
nista B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“Transação”).
Desta forma, em dezembro de 2022, foram celebrados (i) termos de dis-
trato e quitação aos contratos de SOP, bem como (ii) termos aditivos e de
quitação aos contratos de trabalho dos empregados contemplados com
o Bônus SOP Talento, por meio dos quais foram extintas (i) todas as op-
ções de compra de ações e direitos semelhantes ou correlatos até então
existentes, assim como (ii) as unidades de cálculo das bonificações de-
vidas aos empregados, em contrapartida ao pagamento dos benefícios
econômicos que cada participante receberia sob cada um dos contratos
mediante o fechamento da Transação (“Valor”), sendo que o direito ao re-
cebimento do Valor está condicionado ao fechamento da Transação.c)
Reservas de lucros. c.1) Incentivos fiscais.Constituída de acordo com
o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emen-
dado pela Lei no 11.638/07). Essa reserva recebe a parcela dos incenti-

vos fiscais, descrito na Nota Explicativa no 3.9, reconhecidos no resultado
do período e a ela destinados a partir da conta de lucros acumulados.
c.2) Reserva legal. É constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social, até o limite de 20% do capital social.
d) Dividendos. d.1) Dividendos mínimos obrigatórios. O estatuto so-
cial da Companhia estabelece dividendos mínimos obrigatórios de 25%
do lucro líquido do exercício. Os dividendos mínimos obrigatórios, calcu-
lado nos termos do estatuto e da Lei das Sociedades Anônimas, está de-
monstrado a seguir:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 3.135.446 11.405.498
( - ) Reserva legal (5%) (a) - (545.776)
( - ) Constituição da reserva de

incentivos fiscais (645.281) (2.802.962)
Base para dividendos 2.490.165 8.056.760
Dividendos mínimos obrigatórios 622.541 2.014.190
(a)Em 2021, foi constituída reserva até o limite de 20% do capital so-
cial, conforme previsto em lei.A movimentação dos dividendos a pagar
está demonstrada a seguir:

2022 2021

Saldo no início do exercício 2.014.190 2.026.712
Dividendos adicionais 6.042.252 6.079.816

Dividendos pagos (8.056.442) (8.106.528)
Dividendos mínimos obrigatórios (622.541) 2.014.190
Saldo no final do exercício (622.541) 2.014.190
d.2) Dividendos adicionais propostos.Após as destinações legais
e estatutárias do lucro líquido, e da destinação do dividendo mínimo
obrigatório, a parcela remanescente foi transferida para conta de “Di-
videndos adicionais propostos”, cuja distribuição será confirmada em
assembleia de acionistas.
20. Receita de prestação de serviços – líquida

2022 2021
Receita de prestação de serviços (a) 91.087.770 83.044.886
Cancelamentos e devoluções (31.900) (55.513)
ISS (b) (1.821.118) (1.646.847)
PIS (c) (591.862) (535.225)
Cofins (c) (2.731.676) (2.470.270)
Total 85.911.214 78.337.031
(a)A receita da Companhia advém dos serviços de setup (recei-
tas do serviço de implantação e disponibilização dos softwares
fornecidos pela Companhia) e serviços de manutenções (valo-
res fixos mensais pela concessão das licenças dos softwares e
valores resultantes de consultas realizadas pelos clientes).
Neste saldo está inclusa a parcela de receita a faturar, conforme
descrito nas notas explicativa no 3.7 e 6; (b) Calculado à alíquota
de 2% sobre o faturamento; (c)ACompanhia está enquadrada no
regime cumulativo de apuração, cujas alíquotas são: PIS – 0,65%
e Cofins – 3%.
21. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas
na demonstração do resultado: A Companhia apresentou a de-
monstração do resultado utilizando uma classificação das despesas
baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas
despesas estão apresentadas a seguir:

2022 2021
Despesas por natureza
Gastos com pessoal (50.055.108) (36.871.864)
INSS sobre o faturamento (a) (4.119.824) (3.707.904)
Serviços de terceiros (6.654.467) (2.984.730)
Gastos com datacenter e softwares (13.110.605) (13.665.075)
Aluguéis e condomínios (839.923) (1.313.424)
Comissões (805.185) (903.679)
Depreciação e amortização (2.470.201) (2.294.202)
Outras (4.376.371) (2.315.284)
Total (82.431.684) (64.056.162)
Classificadas como
Custos dos serviços prestados (30.171.172) (22.641.446)
Despesas gerais e administrativas (30.837.904) (22.727.797)
Despesas comerciais (11.742.564) (8.867.921)
Pesquisa e desenvolvimento (9.682.644) (9.076.854)
Outras receitas (despesas)

operacionais líquidas 2.600 (742.144)
Total (82.431.684) (64.056.162)
(a) A administração tem como prática divulgar o INSS sobre o fatu-
ramento, conforme Lei no 12.546/11, atualizada pela Lei no
13.161/15, alocado em “custos dos serviços prestados”, “despesas
gerais e administrativas” e “despesas comerciais”, tendo em vista a
facultatividade permitida pela referida lei em apurar o encargo sobre
os proventos indicados em folha de pagamento ou sobre o fatura-
mento ao longo dos exercícios.
22. Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras
Rend. de aplicações financeiras 2.275.913 987.594
Juros recebidos 20.000 8.418
Descontos obtidos 24.925 6.557
Variação monetária - 4.478
Total 2.320.838 1.007.047
Despesas financeiras
IOF (41.182) (40.700)
Despesas bancárias (20.959) (22.090)
Juros incorridos (2.365) (5)
Multas (14.905) (1.891)
Descontos concedidos (75.179) (7.790)
Total (154.590) (72.476)
Resultado financeiro líquido 2.166.248 934.571
23. Remuneração da administração: Os diretores da Companhia
receberam como forma de remuneração os valores discrimina-
dos a seguir:

2022 2021
Remuneração total 4.516.185 4.136.511
Os valores mencionados incluem pró-labore e bonificações recebi-
das e foram contabilizados nas contas de custos dos serviços pres-
tados e despesas gerais e administrativas.
24. Instrumentos financeiros: a) Riscos. A Companhia pratica ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros, com a finalidade de
manter sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento.
O gerenciamento dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros
são realizados por meio de definição de metas, estratégias e proce-
dimentos de controle definidos pela administração da Companhia
para que tais riscos sejam minimizados a cada período. Além disso,
a Companhia gerencia seus recursos, a fim de maximizá-los e asse-
gurar a continuidade de suas operações, com a finalidade de trazer
retorno contínuo aos acionistas. As atividades da Companhia estão
expostas a alguns riscos financeiros, tais como risco de crédito, risco
de taxas de juros e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela
administração da Companhia segundo as políticas aprovadas nas
atas de assembleia e reuniões de acionistas. b) Risco de crédito.O
risco de crédito é inerente às atividades operacionais e financeiras da
Companhia, principalmente representado nas rubricas de: contas a
receber e caixa e equivalentes de caixa. Concentração de clientes. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, três clientes (2021: dois)
apresentam faturamento superior a 5% do total do exercício. c) Risco
de taxa de juros. A Companhia possui exposição a taxas de juros em
suas aplicações financeiras vinculadas ao CDI. As aplicações finan-
ceiras mantidas pela Companhia possuem condições de contratação
atuais semelhantes àquelas em que as mesmas se originaram e, por-
tanto, os valores registrados estão próximos aos valores de mercado.
d) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é preparada pela
Companhia, onde são monitoradas as previsões contínuas das exi-
gências de liquidez para assegurar que a Companhia tenha caixa su-
ficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão
leva em consideração os planos de financiamento da dívida e gera-
ção de caixa. A Companhia investe os excessos de caixa em contas
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de
curto prazo e fundos de investimento, escolhendo instrumentos com
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer mar-
gem suficiente conforme determinado pelas previsões acima men-

Data de Despesas Total
Grupo Outorga 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 acumulado
1 09/06/2014 61.774 106.334 105.917 102.288 81.923 157.991 67.449 - - 683.676
2 09/06/2015 - 18.100 32.337 32.351 32.777 - - - - 115.565
3 09/06/2016 - - 13.139 22.760 - - - - - 35.899
4 09/06/2017 - - - 5.866 10.236 10.382 10.451 10.719 16.814 64.468
5 01/08/2017 - - - 10.634 - - - - - 10.634
6 09/06/2018 - - - - 9.626 16.593 16.793 17.058 17.381 77.451
7 24/05/2019 - - - - - 8.435 28.703 28.986 29.407 95.531
8 09/06/2014 - - - - - - 30.658 - - 30.658
9 09/06/2019 - - - - - - 29.112 29.486 29.839 88.437
10 09/02/2020 - - - - - - 4.175 8.844 14.087 27.106
11 11/12/2020 - - - - - - 3.637 11.164 17.726 32.527
(-) Reversão por

saída particip. - - - -(139.308) (4.229) - (1.140) - (144.677)
(+) Ajuste novos

participantes - - - - - - 178.930 - - 178.930
(+) Cancelamento

das Opções
(2023-2026) 465.517 465.517

Total 61.774 124.434 151.393 173.899 (4.746) 189.172 369.908 105.117 590.771 1.761.722

NEUROTECH TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A. CNPJ(MF) N°05.359.081/0001-34 cionadas. e) Risco de taxa de câmbio.O risco de taxa de câmbio de-
corre da possibilidade de variação desfavorável de moeda estran-
geira à qual o passivo ou os fluxos de caixa da Companhia estão
expostos. A exposição dos itens patrimoniais da Companhia ao risco
de moeda estrangeira decorre principalmente da contratação de ser-
viços de hospedagem de dados na nuvem, sujeitos à variação de
dólar. Não há um mecanismo de proteção para as exposições aos
riscos de taxa de câmbio, por serem considerados como de pequena
relevância pela administração da Companhia. f) Categorias dos ins-
trumentos financeiros. A Companhia entende que os instrumentos
financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações contábeis
pelo seu valor contábil são substancialmente similares aos que seriam
obtidos se fossem negociados no mercado, e a administração en-
tende que os valores registrados se aproximam de seu valor justo. A
seleção dos ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em
razão de sua relevância. Não é prática da Companhia contratar ins-
trumentos financeiros para fins especulativos. Em 31 de dezembro
de 2022, não havia contratos de derivativos financeiros em aberto.
Os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados con-
forme as seguintes categorias:

2022 2021
Ativos financeiros
Empréstimos e recebíveis
Caixa e depósitos bancários à vista 1.199.810 219.233
Aplicação financeira em CDB 7.704.839 4.330.512
Fundos de investimento 9.530.260 13.979.291
Depósitos bancários remunerados 1.855.134 5.586.386
Contas a receber 15.015.846 13.585.206
Passivos financeiros
Mensurados ao custo amortizável
Fornecedores 4.872.296 2.362.377
25. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de
gerenciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compa-
tíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contra-
tadas para cobrir eventuais sinistros nos patrimônios dos
administradores e nos bens do imobilizado, considerando a natureza
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orien-
tação de seus consultores de seguros:
Seguro Risco coberto Limite máx.

indenização

Responsabilidade
civil D&O Indenização em nome dos

administradores em função
de reclamações judiciais 7.000.000
Cobertura Adicional para
Multas e Penalidades
Cíveis e Administrativas 1.050.000

Responsabilidade
civil Danos elétricos 50.000

Recomp. de Documentos 10.000
Responsabilidade Civil
do Empregador 7.000.000
RC Estabelecimentos
Comerc. e Industriais 7.000.000
Incêndio, Raio, Explosão,
Fumaça e Queda
de Aeronave 2.000.000
Vendaval, Furacão, Ciclone,
Granizo e Tornado 13.000
CiberSecurity – Riscos
Cibernéticos 10.000.000
Danos a terceiros 7.000.000

Responsabilidade
patrimonial Incêndio, explosão

e fumaça 2.000.000
Danos elétricos 50.000
Perda ou despesa
de aluguel 50.000
Quebra de vidros,
espelhos etc. 20.000
Despesas fixas 60.000
Tumultos 10.000
Vendaval/Furacão 13.000

Seguro de Vida Morte 112.089
Morte acidental 112.089
Invalidez permanente ou
total ou parcial por acidente 112.089
Serviço Assistência
Funeral Individual 5.500

As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, con-
sequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes.
26. Transação não envolvendo o caixa. Durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, saldos de imposto de renda
e a contribuição social apurados foram parcialmente liquidados me-
diante compensações com outros tributos, portanto essas transações
não foram refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa, assim
como os dividendos mínimos obrigatórios constituídos no exercício.
27. Eventos subsequentes: A) Contrato de venda de participa-
ção societária. No dia 12 de abril de 2023, foi publicado ofício da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) autorizando a Transação de
compra da Neurotech pela B3 S.A. Até a data de aprovação destas
demonstrações, ainda restam etapas a serem cumpridas para a con-
clusão da Transação. B) Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em
matéria tributária. Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal
Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a “coisa
julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a
decisão proferida em controle difuso cessa imediatamente os seus
efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em
ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral
pelo Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de
modulação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos
valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A
Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não
existe impacto relevante nas demonstrações financeiras e na desti-
nação do resultado do período em decorrência de tal decisão.
28. Autorização para conclusão das demonstrações contábeis:
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 foram aprovadas pela administração em 25 de
abril de 2023.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações
contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Neurotech Tecnologia
da Informação S.A. Recife – PE
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Neurotech
Tecnologia da Informação S.A. (“Companhia”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nesta data, assim como o resumo das principais práticas con-
tábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Neurotech Tecnologia da Informação S.A. em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para Pequenas e
Médias Empresas (NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas
e Médias Empresas, aprovada pela Resolução no 1.255/09 do
Conselho Federal de Contabilidade).
Base para opinião -Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção “Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e
cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações
contábeis - A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às Pequenas e médias empresas (NBC TG 1000, aprovada
pela Resolução no 1.255/09 do Conselho Federal de Contabili-
dade), e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional; e
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Recife, 27 de abril de 2023

Pedro Paulo Thiago Gueiros Malta Mendes
Contador CRC 1PE-019.646/O-7

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
CRC 2SP-034.766/O-0
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